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    A minha história, igual a tantas outras, trouxe-me ao ser par*




    (e nunca mais ímpar), por ser marginal e divergente.




    No presente recente, no seu ciclo secular, a Mãe Natureza trouxe




    um novo e forte vírus, que parou o mundo. Eu observei o que penso




    que todos sentiram, o nunca pode acontecer sem aviso. E a todos




    traz algo para melhorarmos, para recuperarmos o nosso ritmo




    natural, sentindo-nos tão vulneráveis ao mesmo tempo.




    Somos o que pensamos? Apenas ser. Nunca me senti tão marginal e




    ao mesmo tempo tão livre, pois como utilizadora de drogas, éramos os




    únicos na rua, quebrando todas as recomendações e imposições. Nunca




    me senti tão perseguida, tão observada, tão empurrada daqui para ali,




    pelas chamadas forças de autoridade, que com trejeitos de medo, nos




    mandavam mudar de lugar, circular, pois casa muitos não a têm.




    Antigamente, antes de 2001 (início da descriminalização do uso de




    drogas), havia uma hierarquia familiar, tal “Bairro do Amor” (Jorge




    Palma). Até quem usava drogas se entreajudava. Mas agora, mundo




    ao contrário, nunca vi tanto quem usa não se conseguir desenrascar. O




    pedinte não tinha a quem pedir, o ladrão não tinha a quem roubar, a




    trabalhadora do sexo ficou sem os clientes, mundo ao contrário.




    Também quem mexe, remexe, baralha, volta a atirar as cartas. Mais tolerância




    nos abrigos para pessoas sem casa. Em oposição, sacudidos quem anda na rua




    em vão… almas penadas, ouvi eu algum polícia dizer ao fim de uma intervenção




    numa volátil situação entre consumidores, desorientados com a falta de dinheiro




    e substância. Daquelas voláteis situações que se multiplicam à frente dos meus




    olhos. E sinto que se roça a loucura… cada vez mais por haver cada vez menos…




    Os transportes públicos e as portas abertas.




    Uma experiência única. Ao chegar à paragem do 712, em 15 minutos viajo no




    tempo, dos Anjos até ao cheiro do antigo Casal Ventoso. Serafina, Bela-Flor,




    Campolide, ao mato, às encostas. Do Aqueduto das Águas Livres, a olhar,




    lembro-me que já passaram muitos anos… mais de 20. Lembro-me, e no




    silêncio da Lisboa deserta, os meus pensamentos tornam-se vozes. Continuo




    atrás da pomba branca que nada tem de igual. Até que me apercebo, ao




    procurar mais do mesmo, é surreal. Volto a sentir-me uma criminal.




    Do caos vem a ordem.




    Pós pandemias, há sempre mudanças, tal como a peste negra, distanciamento




    social, quarentena, valas comuns para os corpos mortos. A gripe espanhola.




    Reinventarmo-nos é a janela de oportunidade que, a meu




    ver, esta pandemia que vivo traz a todos nós.




    Saúde em resposta rápida e coletiva; Nova Deli, a cidade




    mais poluída do mundo voltou a ter céu azul.




    Fui forçada a ver, ouvir, sentir, cheirar, reparar na minha própria




    realidade. Nos meus passeios rebeldes, cortando o silêncio com os meus




    passos pela Lisboa fantasma, só minha, ouvio vento, os pássaros, ouvi




    os meus pensamentos muito mais nitidamente entre silêncios.




    Por vezes reflexão, outras, divagação...1




    




    

      

        1 Poema escrito por Magda Ferreira, mulher, toxicodependente, pessoa que vivenciou a situação de sem-abrigo, a relatar a sua experiência nas ruas, durante a pandemia da COVID-19 em 2020.
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Introdução2





    Em razão da patogenicidade e transmissibilidade típicas da síndrome respiratória aguda (Leung et al., 2008), a epidemia provocada pela COVID-19 acarretou atitude mundial de contenção da disseminação, por meio da adoção de medidas como isolamento social e higienização (Aguiar et al., 2020). Entre as diversas providências, teve-se como público-alvo as pessoas que vivenciam situação de sem-abrigo, que são suscetíveis à maior probabilidade de contrair infeções e que, pelas suas condições, correm, também, maior risco de exposição (Hwang et al, 2010). A conjuntura pandémica acentuou a vulnerabilidade dessa população, sendo necessárias estratégias para colmatar essas questões, sob pena de se tornar um ‘desastre humanitário’ (Carvalho, 2020). Com a vulnerabilidade social e as dificuldades de acesso habitacional, o enfrentamento da COVID-19 tornou-se uma problemática nesta população (De Wit E et al., 2020).




    Pessoas em situação de sem-abrigo (PSSA) são população itinerante, vivem em ambientes partilhados (abrigos, alojamento temporário, espaços públicos), frequentemente sem acesso regular a produtos de higiene pessoal ou balneários, dividem material para consumo de psicoativos, apresentam dificuldades de acesso aos serviços de saúde e têm taxa de mortalidade por causas gerais de cinco a dez vezes superior à da sociedade em geral (Baggett et al., 2013).




    Esses fatores podem dificultar o rastreio, a identificação, o isolamento e o tratamento das doenças infecciosas (Hwang et al., 2010). Tais aspectos desafiam a entrega efetiva perante a situação de pandemia, pois há fatores situacionais (como a insegurança alimentar e imunidade comprometida) e estruturais (como falta de rendimentos e condições de alojamento inadequadas) que agravam a problemática (Tsai, 2020).




    Em reação a esse obstáculo, observa-se o uso de medidas emergenciais, desde investimento em recursos como: fundos de emergência para serviços aos desabrigados, em Nova York (NLIHC, 2020); a adoção de plano de contingência que assegura a continuidade dos serviços à PSSA, que prevê medidas alternativas e espaços de acolhimento emergenciais, em Portugal (ENIPSSA, 2020; Câmara Municipal de Lisboa, 2020.




    Na mesma linha de planeamento, num estudo desenvolvido anteriormente ao contexto da COVID-19 (Leung et al., 2008) constatou-se que, na cidade de Toronto, no ano de 2003, quando, em postura de prevenção à futura difusão do SARS na população em situação de sem- abrigo (PSSA), foi desenvolvido um plano de contingência na rede de atendimento a essa população, tal estratégia proporcionou mudanças relevantes de execução da comunicação e na alocação de recursos, dentro do desenho de políticas públicas para esse segmento populacional naquela localidade (Leung et al., 2008).




    Apesar do enquadramento temporal distinto entre COVID-19 (2019-2020) e SARS (2002- 2003), os cenários inter-relacionam-se e guardam similitude, pois referem-se às respostas adotadas de enfrentamento de doenças infecciosas correlatas (síndrome aguda respiratória) para proteção do mesmo público (pessoas em situação de sem-abrigo). Nesta lógica, ao observar que as medidas tradicionais no contexto COVID-19 não refletem as especificidades que a população em situação de sem-abrigo apresenta e que novas ações específicas foram adotadas na pandemia para a proteção à PSSA, pressupõe-se que tais novas intervenções trouxeram alterações (efeitos), sejam na execução (com a alocação de recursos), sejam nos resultados (sob a hipótese de que as modificações resultaram em melhoria das condições dignas desta população). Assim, entende-se que é possível investigar cientificamente, em outras localidades, como Lisboa, em moldes parecidos ao desenvolvido em Toronto (Leung et al., 2008), as alterações provocadas pela intervenção no contexto pandémico destinada à PSSA, ainda que com outro enfoque metodológico. E responder à seguinte pergunta de partida: quais foram o efeitos3 resultantes da implementação de centros emergenciais em Lisboa destinados a população em situação de sem-abrigo durante a COVID-19?




    Decorre do objetivo geral que é identificar o impacto advindo da implementação de centros emergenciais enquanto pacote de medidas de proteção da população em situação de sem-abrigo para o enfrentamento da COVID-19 em Lisboa, e dos objetivos específicos que são:




    1) Determinar o alcance e a amplitude dos outcomes (efeitos de curto e médio prazos) advindos da política de prevenção e enfrentamento ao COVID-19 para proteção da PSSA (intervenção), através de:




    a) identificar o contexto anterior (antes da COVID-19): recorrendo a detectar medidas/ respostas, recursos (financeiros e humanos), resultados avaliados do plano municipal para a pessoa em situação de sem-abrigo de Lisboa e demais indicadores;




    b) identificar o contexto de transformação, recorrendo a:




    i) detectar e descrever as medidas e recursos adotados de prevenção e enfrentamento ao COVID-19 para proteção da população em situação de sem-abrigo em Lisboa;




    ii) colher dados referente ao grupo de tratamento (PSSA que foi alcançada pelas medidas de prevenção e enfretamento da COVID-19)




    iii) parear com os dados (indicadores) do grupo de controlo (PSSA não alcançada pelas medidas de prevenção e enfrentamento da COVID-19);




    c) comparar as alterações (entre grupo de controlo e grupo de tratamento) observadas nas medidas e nos indicadores




    2) Correlacionar medidas, eficácia das medidas adotadas e os indicadores;




    3) Contribuir na tomada de decisão dos policymakers, por meio da transposição dos resultados para outros contextos ou do aumento da sua dimensão (scale up).




    De acordo com as pesquisas na temática da PSSA, as investigações de impacto de políticas públicas, como a apresentada no cenário do SARS (Leung et al., 2008) e a presente proposta, situam-se num campo pouco explorado. Em geral, na comunidade científica, abordam-se questões referentes ao mapeamento e perfil desse grupo em maior proporção do que sobre políticas públicas de proteção social destinadas a essa mesma população.




    O contexto global da COVID-19, em que medidas e respostas em proteção a esta população tomaram maior visibilidade e investimento, justificou a inquirição, nesse campo, uma vez que os resultados desta investigação poderão propiciar intervenções mais efetivas e contributivas ao combate de pandemias e outras vulnerabilidades sociais deste grupo populacional. Análises no âmbito do impacto de políticas públicas são fundamentais para a implementação de estratégias adequadas e para a proposição de ações governamentais a partir dos seus resultados (Instituto para o Desenvolvimento do Investimento Social, 2018).




    Priorizou-se a aproximação com a demanda para permitir à doutoranda atuar como observadora participante, através da abordagem em que o pesquisador utiliza o contexto sociocultural do ambiente observado (os conhecimentos socialmente adquiridos e compartilhados) mediante sua inserção no interior do grupo observado, tornando-se participante dele e interagindo por longo período com os sujeitos (Minayo, 2004) para melhor valorizar a escuta de pessoas que se encontram em situação de sem-abrigo, como parte primordial para auferir os dados investigativos, pois são elas os principais sujeitos desta pesquisa e, principalmente, das políticas aqui analisadas.




    A relevância está em admitir que políticas públicas eficientes são fundamentais para o desenvolvimento de respostas que gerem autonomia e uma reinserção social capazes de diminuir a possibilidade de estes sujeitos retornarem a situação de sem-abrigo e, consequentemente, para a minimização desta mesma situação.




    A necessidade de trabalhar o impacto da COVID-19 na vida da população em situação de sem-abrigo surgiu na medida em que se percebia que tal população invisibilizada passou a estar, recorrentemente, na notoriedade dos meios de comunicação por ser considerada uma ameaça à disseminação do coronavírus. Por isso, a pesquisa foi movida, também, pela percepção da autora da tese de que tal termômetro já alertava para um possível primeiro impacto da pandemia, qual seja, de que essa população passou a ter ‘visibilidade’ social. Compreensão esta advinda pela autora ao integrar a equipe dos Centros Emergenciais de Lisboa. Além disso, a vivência da doutoranda em outros contextos anteriores a tal emergência resultou em experiências profissionais que apontavam para o fato de que demandas da população em situação de sem-abrigo não eram razoavelmente atendidas; era perceptível que com a pandemia as ‘soluções’ apresentadas nos centros emergenciais mostravam-se mais efetivas e, provavelmente, porque abordavam questões na base, de políticas públicas bem executáveis, somado ao fato da situação de emergência provocar interesse do maior investimento em soluções alternativas.




    A efetivação de políticas públicas, principalmente no sentido de emancipar os sujeitos, nem sempre é conduzida da forma como se idealiza. E foi exatamente este o sentimento experimentado ao longo dos últimos sete anos em que a doutoranda manteve contato com essa população, quando trabalhou nesta área no Brasil, país aquele onde as políticas públicas para essa população não são priorizadas (Fiocruz, 2020). Acredita-se que, essencialmente, pelo conhecimento alcançado sobre essa temática, o estudo realizado aponte resultados mais positivos na população que se pretendeu investigar, os quais serão melhores relatados ao longo deste trabalho. Também, que isso possa ocorrer devido ao investimento efetivo, pelos governantes, em políticas públicas de qualidade, ainda que motivados pelo momento emergencial.




    Ao longo de um ano coletando os dados deste estudo, procurou-se observar a população em situação de sem-abrigo como a protagonista, no intuito de contribuir com as suas demandas. E os resultados foram buscados no intuito de extrapolar os limites dos muros universitários para que a pesquisa fosse relevante não somente cientificamente, mas também socialmente. Isso significa que, com a sua publicação e a análise crítica desenvolvida possam, inclusive, alcançar os próprios atores deste processo, por meio das informações coletadas que podem funcionar como avaliação da resposta.




    A estrutura do trabalho se desenvolveu praticamente como se deram todos os caminhos percorridos e definidos metodologicamente, ao captar tantos dados, quanto conhecimentos, que foram imprescindíveis para entrelaçar e responder à questão de partida.




    Esta tese foi dividida em seis capítulos, no intuito de responder à pergunta anteriormente definida como meta de investigação e na intenção de exibir a pesquisa de campo, apresentando o percurso epistemológico desenvolvido no estudo de caso.




    O capítulo 1 ‘As Pessoas em situação de sem-abrigo e a COVID-19’ aborda o ponto de intersecção estabelecido entre a população em situação de sem-abrigo e a pandemia. Portanto, apresenta a caracterização desta população frente à vulnerabilidade agravada pelo contexto pandêmico, bem como discorre sobre as políticas públicas de contingência da COVID-19 para essa população oferecidas mundialmente. Neste capítulo, ainda, são caracterizadas as políticas públicas de austeridade em crises, emergenciais e de contingência para esta população em Lisboa, que é o local-‘foco’ do estudo de caso da presente pesquisa, local este que apresenta nuances no modo de execução de medidas, respostas e recursos emergenciais fragmentados, e que repercutem diretamente na estratégia governamental emergencial abordada na investigação.




    No capítulo 2 ‘As Pessoas em situação de sem-abrigo “sem” a COVID-19’ contextualiza- se esse público antes da pandemia e descrevem-se as respostas atribuídas ao público-alvo antes da COVID-19, considerando os âmbitos mundial, europeu e português. Escolheu-se para interpretar o contexto anterior a COVID-19, documentos que pudessem promover avaliações tanto do ponto de vista orgânico (diplomas legislativos, instituições e organismos envolvidos), quanto na perspectiva da execução prática de medidas governamentais para essa população (pesquisas, avaliações, análises e relatórios). Neste capítulo, portanto, afim de promover a análise do contexto mundial antes de dezembro de 2019 (marco inicial da pandemia), escolheu-se discorrer primordialmente sobre o Relatório elaborado pelo Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas quanto ao direito à moradia adequada e o direito à não discriminação no contexto da situação de sem-abrigo que é a análise mais completa sobre a temática da situação de sem-abrigo em nível global, no período anterior à pandemia. Bem como, análises de outros documentos, em complementariedade, foram agregadas, para auferir o compromisso dos governos em assegurar a proteção dos direitos da população em situação de sem-abrigo antes da pandemia. Ainda no capítulo 2, analisou-se o modelo Housing First antes de 2019, que é o programa mais disseminado e adotado pelos planos e estratégias governamentais de Integração para os sem-abrigo na Europa, cujo projeto teve maior investimento e concentração financeira durante o período da pandemia na estratégia em Lisboa, razão pela qual se fez importante investigar, no estado da arte, os pontos de relevância para serem apurados e interpretados na análise da comparação dos dados. Por fim, neste mesmo capítulo, também, discorreu-se sobre a Estratégia para Integração da População em situação de sem-abrigo em Portugal e o Plano de Ação Municipal de Lisboa, enquanto diplomas pré-existentes à pandemia e importantes para observância e cumprimento dos objetivos, metas e orientações no desdobramento do caso de estudo.




    Na sequência, o capítulo 3, referente à Metodologia empregada, destina-se a descrever os instrumentos, procedimentos, modelo de estudo empírico e a triangulação de métodos utilizados no processo investigativo para o alcance dos objetivos propostos, apresentando a avaliação de impacto sob a análise dos efeitos, como recurso central.




    Os resultados obtidos encontram-se relatados no capítulo 4 para enunciar tanto os dados descritos em documentos (somente os dados de interesse da pesquisa) quanto os dados produzidos pelo presente estudo, cujos quais foram encontrados por meio dos instrumentos e aplicados diretamente pela doutoranda, às pessoas em situação de sem-abrigo, aos profissionais da equipa técnica e responsáveis (metodologia relacional dos vários agentes) dos Centros Emergenciais, locus do desenvolvimento do estudo, apresentando a principal comparação dos dados dos dois contextos denominados “anterior a COVID-19” e “durante a COVID-19”. Ao finalizar o estudo e identificando-se que já havia transcorrido lapso de tempo entre a coleta dos dados de campo e a finalização do texto desta tese, optou-se por agregar novos dados, agora em 2022, obtidos por meio de entrevista com a principal coordenadora do Centro Emergencial de Estrutura Permanente de Santa Bárbara, para confirmar resultados colhidos sobre a estratégia de contingência e não disseminação da COVID-19 para proteção da população em situação de sem-abrigo em Lisboa. Os resultados também foram transcritos neste capítulo.




    No capítulo 5 os resultados são discutidos no intuito de retomar a pergunta de partida e a literatura de referência, de forma a promover a correlação entre o conteúdo do estado da arte revisado e os dados obtidos na pesquisa objeto deste estudo.




    No sexto e último capítulo, são elencadas as dificuldades observadas durante a investigação, bem como apresentam-se as contribuições que esta tese possa trazer em termos de conhecimento científico para melhor a condução das políticas públicas para a população em situação de sem-abrigo, assim como novos estudos para adicionar outros aspectos ainda não pesquisados sobre a temática.




    Os capítulos estão apresentados seguindo uma linha de raciocínio de acordo com o objetivo geral deste trabalho, que é evidenciar as iniciativas governamentais pautadas em boas práticas de políticas públicas para a população em situação de sem-abrigo e incentivar maior investimento em estratégias completas e eficientes para este público.




    




    

      

        2 O texto da presente tese está escrito, preferencialmente, em português do Brasil.


      




      

        3 Desde já, é importante esclarecer que a palavra “impacto” (singular) ao longo da tese faz alusão sobre as “alterações” e “efeitos” (no plural). Isso porque, considerando a particularidade da pesquisa desenvolvida no Canadá (em que, com a nova intervenção, provocou modificações de execução, por exemplo), levou-se em consideração quais foram os “efeitos” abordados na investigação canadense para selecionar “alterações” similares. Importa, destacar, também, que o fato de ser uma investigação relevante de conhecimento público existente sobre “modificações” advindas da adoção de medidas de prevenção ao SARS destinadas para proteção de pessoas em situação de sem-abrigo, serve de base, apesar da pesquisa em Toronto não abordar a nomenclatura “impacto”, mas que na presente pesquisa assume-se como abordagens semelhantes pois adota-se aqui o conceito de Wainwright (2002) de que impacto são quaisquer “alterações”, sejam, de curto, médio e longo prazo, e o último elo na cadeia de “efeitos”.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    As Pessoas em situação de sem-abrigo e a COVID-19




    Intervir nos fenômenos advindos da circulação e transmissão do Sars-CoV-2 não se resume apenas a identificar o vírus, seus meios de contágio e sua disseminação. A questão não é unicamente biológica e os desafios postos pela pandemia não são apenas sanitários, são também socioeconômicos e políticos. O que significa que, soluções para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 demandam considerar a problemática de forma orgânica e ampla (Matta et al., 2021).




    O sucesso do enfrentamento completo do fenômeno depende de como os governos encaram o contexto pandêmico por meio do desenvolvimento de análises integradas. O que infere promover propostas e soluções para a pandemia que considerem primordialmente as suas dinâmicas e implicações sociais, bem como os desdobramentos socioepidemiológicos (Fiocruz, 2020).




    Nesse sentido, é que se considera a dimensão macrossocial e se coloca em evidência os grupos populacionais vulneráveis, que são socialmente excluídos, que são duplamente atingidos pela pandemia e carecem de cuidado, por estarem mais expostos às iniquidades e aos fatores de risco para a saúde e a para a sua integridade (Matta et al., 2021).




    A vulnerabilidade de cada grupo social deve ser priorizada nas ações governamentais e intervenções estratégicas, na mesma medida, em que a questão epidemiológica o é para o monitoramento da COVID-19. O enfrentamento dos efeitos da pandemia engloba considerar, na estratégia, a realidade característica da população vulnerável (de extrema fragilidade, seja no acesso a direitos, seja na desigualdade socio sanitária) agravada pelo contexto pandêmico (Noal, Passos & Freitas, 2020).




    Nos planos políticos devem ser implementadas ações articuladas entre ciência, saúde e sociedade, bem como readaptadas as formas de atuação que não considerem essa interdisciplinaridade. Com o contexto da COVID-19, é imprescindível que as ações busquem respostas para além das emergências sanitárias (Matta et al., 2021).




    Há que se refletir que estes grupos vulneráveis são compilações dos mais diversos agravos sócio-políticos-sanitários e que devem ser considerados por:




    um conjunto articulado de sínteses conceituais e de diretrizes práticas voltado à transformação das dimensões comportamentais, sociais e político-institucionais relacionadas a diferentes agravos de saúde e suas consequências indesejáveis – situações de sofrimento, limitação e de morte – que envolvem indivíduos e grupos populacionais específicos. Tal perspectiva é sustentada por um percurso epistemológico que parte do agravo em si em direção a sua compreensão clínica e aferição de sua dispersão na sociedade (dimensão epidemiológica); compreensão dos aspectos sociais e de origem (competência das Ciências Sociais e Humanas em saúde) e desembocando em ações e programas que efetivem a superação e/ou mitigação dos agravos, conceituadas (...) como sínteses médico-sanitárias. (Abrasco, 2017)




    Nesta perspectiva, tem-se que os grupos vulneráveis se apresentam como de risco duplamente penalizado pela pandemia, em decorrência das iniquidades socioeconômicas e da organização dos sistemas de saúde (The Lancet, 2020).




    Aqueles que possuem escassa proteção social são invisibilizados e configuram como um dos principais grupos de risco da pandemia de COVID-19, já que não podem se abrigar em casa, não têm o mesmo potencial de acesso aos serviços de saúde e condições de cuidado, comem e dormem mal, não se higienizam, não possuem renda familiar suficiente ou não têm renda familiar alguma, para enfrentar a crise que, além de sanitária, também é humanitária (Freitas, Silva & Cidade, 2020).




    O conceito de vulnerabilidade é amplo. Toda vulnerabilidade se traduz por uma condição instável. Através das análises dos fatores sócio-materiais diferentes grupos sociais estão diversamente mais suscetíveis a vulnerabilidades (Stälsett, 2010 ) e neste caso as PSSA. Nesta óptica, o ser vulnerável é alguém que possui cidadania frágil, que não consegue exercer seu direito à integridade física e psicológica como condição de acesso à plenitude de estar em sociedade (Stälsett, 2015 ).




    À luz do conceito de “vulnerabilidade”, a análise também colide no fato dos grupos vulneráveis estarem inseridos numa conjuntura de “sindemia” com complicações que interagem de maneira sinérgica e contribuem para que aumentem a suscetibilidade de prejudicar ou piorar o estado de saúde para além da comorbidade em si. O autor Horton (2020) no seu artigo publicado pelo The Lancet, ao se referir sobre a “sindemia” instalada no contexto da COVID-19, alerta para o fato de que os governos devem elaborar políticas e programas para reverter as desigualdades e passem a ter atenção à disponibilidade de intervenções sociais-econômicas, posto as interações e repercussões diretas e indiretas do âmbito social (The Lancet, 2020).




    O conceito de “sindemia” proposto por Singer (2017) vem sendo recorrentemente proferido por autores, principalmente após a sua abordagem pela OMS. A sindemia é definida como a interação entre doenças ou agravos à saúde em populações, que magnificam os efeitos umas das outras. As interações por diversos motivos, seja porque uma doença aumenta a susceptibilidade à outra (como é o caso de sífilis e HIV), ou em razão de um agravo (por exemplo, a violência), modificam o ambiente social (Codeço & Coelho, 2008; Abrasco, 2017).




    Para Singer et. al., uma abordagem sindêmica examina por que é que certas doenças se agrupam e interagem biologicamente nos indivíduos e, então, multiplicam a sua carga geral, também investiga as maneiras pelas quais os ambientes sociais, especialmente, as condições de desigualdade e injustiça social, contribuem para o agrupamento e interação da doença, bem como para a vulnerabilização (Singer et al., 2017).




    Pelo exposto, a pandemia da COVID-19 não se pode restringir quantitativamente a uma única pandemia, deve ser vista em várias interações e, neste sentido, se configura como uma sindemia. A despeito disto, há indicações de que os principais fatores de risco que se correlacionam para o agravamento da infecção por Sars-CoV-2 são, eventualmente, as doenças cardiovasculares, a idade avançada, mas também fatores socioeconômicos que afetam a forma como as populações enfrentam a crise sanitária (Bottallo, 2020).




    Na análise sindêmica abordam-se as desigualdades sociais subjacentes que são fatores determinantes da saúde, sejam elas: a pobreza, a moradia e a educação (Bottallo, 2020). O que significa que “não importa quão eficaz seja um tratamento ou quão protetora seja uma vacina, a busca por uma solução puramente biomédica contra a COVID-19 vai falhar” se não levados em consideração os aspectos sociais (CEE/Fiocruz, 2020).




    Nesse sentido, os grupos populacionais vulneráveis (por processos de exclusão social) ao estarem expostos a múltiplos fatores de risco tanto na sua saúde como ao seu desenvolvimento integral, tornam-se ainda mais propensos a demandar do governo proteção particularizada, no contexto de sindemia. Dentro desses grupos, destacam-se a população em situação de sem- abrigo (e que engloba a população privada de liberdade, as pessoas imigrantes, os refugiados, as apátridas) e que vivenciam dificuldades de acesso a direitos, discriminação social, privações econômicas e fragilidades nas conexões com redes de apoio (Noal, Passos & Freitas, 2020).




    No item do capítulo aborda-se este ponto de intersecção estabelecido entre a população em situação de sem-abrigo e a pandemia, adentrando nos termos práticos da forma como têm se organizado as estratégias governamentais oferecidas para essa população vulnerável, no contexto da COVID-19, refletindo sobre as alternativas propostas e a reorganização das formas de assistência diante dos desafios impostos pela pandemia.




    1.1. A situação de sem-abrigo: peculiaridades da dimensão do fenômeno da rua frente à sua vulnerabilidade agravada pela COVID-19




    A forma caritativa da população em situação de sem-abrigo foi incrementada por um poder político que consequência da visibilidade do fenómeno nas vilas e cidades e da incapacidade de os encobrir. Ao pacífico convívio com uma população facilmente tolerada, porque também certamente ignorada, “opõe-se uma certa intranquilidade pelo confronto com um fenómeno tão díspar na sua aparência, e de difícil compreensão” (Fernandes, 2006:3). A população em situação de sem-abrigo é o grupo de pessoas que se debate, não apenas por moradia, mas contra a invisibilidade social e contra situações de violências (Silva, 2010).




    Diversos são os motivos que levam essa população às ruas: desde conflitos e violências familiares, abusos sexuais, até movimentos migratórios e imigratórios4. A condição de sem- abrigo pode decorrer de fatores estruturais como ausência de moradia, trabalho e renda; de fatores biográficos do indivíduo como quebra de vínculos familiares, transtornos mentais e utilização abusiva de álcool ou drogas; de fatores da natureza como terremotos, inundações e guerra.




    É neste contexto que o termo sem-abrigo, utilizado já na Europa há mais de duas décadas, entra, então, através dos investigadores sociais, na fraseologia portuguesa, por se ter passado a encarar o problema essencialmente numa dimensão social e estrutural, com causalidades no desenvolvimento sócio-económico e cultural do país e já não numa perspectiva individualista e moralista (incapacidade para providenciar ao sustento ou decorrente de uma atitude de preguiça e ociosidade) (Fernandes, 2006:3).




    Não podendo deixar de mencionar que condições especificas, como uma doença psiquiátrica, poderão despoletar uma situação de sem-abrigo (Bento e Barreto, 2002)., “pode-se falar de uma deslocação da causalidade, isto é, os problemas estruturais encontram-se na génese da vivência de situações de sem-abrigo” (Fernades, 2006:4). No entanto, operacionalizar um conceito abrangente e definir estratégias de intervenção em função desse conceito adoptado, é uma tarefa muito difícil, pelo que os diversos cientistas sociais tendem a sedimentar as suas reflexões com base na premissa da ausência de uma habitação.




    Dada à heterogeneidade, complexidade e multiplicidade de necessidades são diversas e diferentes as demandas de cada pessoa em situação de sem-abrigo, ou seja, cada qual permanece por um motivo e tem os seus anseios e necessidades mais prementes. Demanda-se cooperação e articulação de várias áreas na promoção de um atendimento digno, eficaz e multidisciplinar e, por conseguinte, reivindica uma abordagem que consiga captar essa miríade de situações (Junqueira, 2000).




    Sob esta perspectiva, a condição de pessoas em situação sem-abrigo revela-se não somente uma problemática individualizada, por abranger condições individuais, mas também, porque advém de questões estruturais, eventos catastróficos, instabilidade dos mercados financeiros, movimentos migratórios sem assistência, inflação nos mercados imobiliários5 (Poremski et. al, 2014; Roy et al., 2014).




    O conceito que delimita a população em situação de sem-abrigo como grupo divide opiniões, tanto na literatura, quanto na legislação (Tosta, 2000; Oliveira, 2000). Tende-se a caracterizá-la como um grupo populacional que se assemelha pela extrema pobreza e laços familiares interrompidos ou fragilizados, que utiliza os logradouros públicos e outros espaços para moradia e sustento, permanentemente ou provisoriamente, e que tende a frequentar unidades de acolhimento para pernoite ou provisoriamente (Tosta, 2000; Oliveira, 2000). Entre outras características atribuídas à população em situação de sem-abrigo, chega-se inclusive a defini-la em função da “inexistência de moradia convencional” (Snow; Anderson, 1998). Atributos esses que, vez ou outra, são criticados porque dizem sobre a “sociedade convencional” que estigmatiza e não sobre a população, que segundo o julgamento, está fora dos padrões sociais (Nonato & Raiol, 2016).




    O consenso é que “as pessoas em situação de rua constituem um segmento social extremamente heterogêneo, que apresenta especificidades na sua composição, com múltiplas subjetividades de indivíduos e singularidades internas, com perfis socioeconômicos bastante diversificados” (Nonato & Raiol, 2016, p. 82). Aspectos esses, que, unidos (condição de sem- abrigo e cor, género, escolaridade), remetem também à interseccionalidade, termo cunhado a fim de evidenciar discriminações decorrentes da interrelação entre género, raça e classe adotado por autores como Cardoso (2019), Prudencio e Belin (2013), Alves (2013) e Rosa e Brêtas (2015) que estudam estas relações indissociáveis em intersecção com a população em situação de sem-abrigo e que alertam para a tendência de perfil maioritariamente do sexo masculino com baixa escolaridade, a variar de acordo com o território (contexto) analisado.6 Essa população é resultante da composição de uma série de faltas que a levam à rua, como referido por Melo (2011), são os “processos de ruptura” e essas faltas produzem, para além da escassez e sofrimento, uma maneira própria de relacionamento com regras de convivência.




    A pessoa nesta situação é impelida a criar alternativas de vida, entrar em outra dinâmica de relações, regras e etiquetas. Torna-se impossível que o sujeito se resuma a viver passivamente a falta, existe também algo que é ativamente produzido (Melo, 2011, p. 34).




    Não é só o facto de essas pessoas utilizarem a rua como espaço de moradia e manutenção da vida que as fazem semelhantes, elas partilham questões fundamentais que promovem sentimento de pertença, de identidade e as formas pelas quais recorrem para a obtenção de renda, situação de vulnerabilidade, risco, insegurança e invisibilidade perante a sociedade. Além de que “morar na rua exige um conhecimento específico sobre a cidade, assim, eles constroem relações que revelam valores, percepções, compreensões que são próprias da experiência de viver nas ruas” (Melo, 2011, p. 39).




    Na literatura, entre as inúmeras conceptualizações, Toro e Warren (1999) descrevem como principais critérios para definir o fenómeno das pessoas em situação de sem-abrigo a natureza das condições de vida e o tempo que a pessoa vive nessas condições. A definição dos autores inclui aqueles que se encontram em instituições, hospitais e prisões que serão desinstitucionalizados e não têm para onde ir. O que não acontece na maioria das termologias adotadas em que o público não é caracterizado na sua complexidade e amplitude.




    No âmbito legislativo do contexto europeu, a FEANTSA apresentou pela primeira vez em 1998, a tipologia “ETHOS”6 – European Typology of Homelessness (Tipologia Europeia sobre Sem-abrigo e Exclusão Habitacional), que é atualmente utilizada por instituições e organizações nacionais europeias, adotando o termo “sem-abrigo” associado à questão da habitação. A definição desta tipologia tem o intuito de estimular a compreensão e avaliação da situação de sem-abrigo na Europa, bem como promover uma linguagem comum. Esta definição é construída em torno do conceito de “casa”. “A FEANTSA considera que existem três elementos7 que constituem uma casa, na falta dos quais se esboça a situação sem-abrigo conduzindo “a quatro principais categorias conceptuais sobre sem-abrigo: sem tecto, sem casa, em habitação insegura e habitação inadequada” (Spinnewijn, 2005, pp. 22-23).




    O conceito de “sem-abrigo” em Portugal contempla algumas das categorias operacionais do conceito da FEANTSA8, equiparando o conceito às pessoas sem teto e sem casa, considerando-se a pessoa em situação de sem-abrigo aquela que, independentemente da sua nacionalidade, origem racial ou étnica, religião, idade, sexo, orientação sexual, condição socioeconómica e condição de saúde física e mental se encontre sem teto, vivendo no espaço público, alojada em abrigo de emergência ou com paradeiro em local precário.




    Compreende-se por “espaço público” aqueles de utilização pública como jardins, estações de metrô/camionagem, paragens de autocarro, estacionamentos, passeios, viadutos, pontes ou outros. Entende-se por “abrigo de emergência” qualquer equipamento que acolha, de imediato, gratuitamente e por períodos de curta duração, pessoas que não tenham acesso a outro local de pernoita. Percebe-se por “local precário” o local que, devido às condições em que se encontra permita uma utilização pública, tais como: carros abandonados, vãos de escada, entradas de prédios, fábricas e prédios abandonados, casas abandonadas ou outros. Ou sem casa, aquele que se encontra em alojamento temporário destinado para o efeito: o equipamento que acolha pessoas que não tenham acesso a um alojamento permanente e que promova a sua inserção. Corresponde, por exemplo, à nomenclatura da Segurança Social ou outras de natureza similar, designada por Centro de Alojamento Temporário, que é a “resposta social, desenvolvida em equipamento, que visa o acolhimento, por um período de tempo limitado, de pessoas adultas em situação de carência, tendo em vista o encaminhamento para a resposta social mais adequada” (Portugal, 2017).




    Não se incluem nesse conceito o “Alojamento temporário”, os equipamentos que constituem respostas específicas para determinadas problemáticas, tais como: Infância e juventude (Lar de Apoio, Casas de Acolhimento e Apartamento de Autonomização); Pessoas Idosas (Centro de Noite e Estrutura Residencial para Pessoas Idosas); Pessoas Adultas com Deficiência (Lar Residencial); Pessoas Adultas em situação de Dependência (Unidade de Vida Protegida, Unidade de Vida Autónoma e Unidade de Vida Apoiada); Família e Comunidade em Geral (Centro de Apoio à Vida e Comunidade de Inserção); Pessoas Infetadas pelo VIH/SIDA (Residência para Pessoas Infetadas pelo VIH/SIDA); Pessoas com comportamentos aditivos e dependências (Apartamento de Reinserção Social, Comunidades Terapêuticas, Centro de Acolhimento e Centro de Abrigo); Pessoas Vítimas de Violência Doméstica (Casa Abrigo) (GIMAE, 2018).




    Tal delimitação pode ser observada no quadro 1.1 que resume as categorias consideradas pela ENIPSSA 2017-2023 no âmbito do conceito de pessoa em situação de sem-abrigo (sem teto e sem casa) e no âmbito da prevenção9.




    Quadro 1.1 – Categorias consideradas pela ENIPSSA 2017-2023 nos âmbitos do conceito de pessoa em situação de sem-abrigo e da prevenção.




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Conceito Pessoas em situação de sem-abrigo




            Categorias utilizadas no conceito


          



          	

            Prevenção


          

        




        

          	

            Sem Tecto


          



          	

            Sem casa


          



          	

            Em risco


          

        




        

          	

            Por espaço público consideram-se espaços de utilização pública como:




            -rua




            -jardins




            -estações de metro e de camionagem




            -paragens de autocarro




            -estacionamentos




            -passeios




            -viadutos




            -pontes ou outros




            Por abrigo de emergência considera-se qualquer equipamento que acolha, de imediato, gratuitamente e por períodos de curta duração, pessoas que não tenham acesso a outro local de pernoita;




            Por local precário, local que, devido às condições em que se encontra permita uma utilização pública, tais como:




            -carros abandonados




            -vãos de escada




            -entradas de prédios




            -fábricas e prédios abandonados.




            -casas abandonadas ou outros.


          



          	

            Pessoas a viver em centros de alojamento temporário / albergues, onde a pernoita é limitada / sem acesso a alojamento de longa duração




            Pessoas a viver em alojamentos específicos para pessoas sem casa / alojamento (ex. apartamentos de transição), onde a pernoita é limitada / sem acesso a alojamento de longa duração;




            Pessoas a viver em pensões ou quartos pagos pelos serviços sociais.


          



          	

            Pessoas a viver:




            em casa abrigo para vítimas de violência doméstica;




            em instituição de saúde, cuja estadia se prolonga devido a ausência de resposta




            habitacional prévia ou posterior à institucionalização;




            em estabelecimento prisional em cumprimento de pena ou medida privativa da liberdade, sem enquadramento habitacional no exterior ou em risco de o perder;




            noutro tipo instituição, cuja estadia se prolonga devido a ausência de resposta habitacional prévia ou posterior à institucionalização;




            em habitação não convencional e não adequada (ex. caravana, estrutura precária / provisória), usada como alternativa à falta de habitação, não sendo esta o seu local habitual de residência; temporariamente em alojamento convencional com família ou pessoas amigas - como situação de recurso - devido à falta de habitação, não sendo este o local habitual de residência da pessoa; em situação habitacional insegura, na sequência de receção de aviso de despejo.


          

        


      

    




    Fonte: GIMAE, 2018.




    Do ponto de vista do perfil social, a população em situação de sem-abrigo é composta por pessoas de todas as idades (jovens, adultos em idade ativa e pessoas idosas), de ambos os sexos, diferentes orientações sexuais. Em alguns casos, é recorrente a existência de doenças tais como tuberculose e doenças sexualmente transmissíveis (DST) (MDS, 2009; MS, 2012). Sob o contexto da COVID-19, esse grupo populacional passou a apresentar uma configuração “alargada”. Por exemplo, a população em privação de liberdade não constitui originalmente parte integrante da população em situação de sem-abrigo em Portugal (conforme conceito adotado), entretanto em razão do confinamento de pessoas em celas superlotadas com pouca ventilação e acesso limitado a práticas de higiene, a população privada de liberdade que também é mais vulnerável à infecção e à morte em decorrência da COVID-19 em comparação com o restante da população, foi diretamente atingida através da medida adotada de liberação de reclusos com o intuito de conter o contágio, de forma que parte dessa população libertada passou a integrar a condição de sem-abrigo (Costa et al., 2020; Sánchez et al., 2020; Santos et al., 2020). E, por esse motivo, ainda que temporariamente, passou a ser considerada público-alvo nas políticas públicas de proteção, integração e intervenção para a PSSA adotadas no contexto da COVID-19.10




    Os imigrantes, devido à sua condição de vulnerabilidade, perda da rede socioafetiva e comunitária e às diferenças linguísticas e culturais e condição econômica (Rees & Fischer, 2020), representaram parte da população sem-abrigo durante a pandemia, quando não integram os equipamentos que constituem respostas específicas para sua problemática e vivem, por exemplo, em espaço público, locais com infraestrutura precária ou abrigo de emergência (Spinel et al., 2020; Noal, Passos & Freitas, 2020). Somando às vulnerabilidades preexistentes, a pandemia incluiu novos agravos à condição de imigrantes e refugiados, já que as fronteiras, que se fecharam na tentativa de conter a propagação da doença, dificultaram o acesso aos serviços essenciais, trabalho e habitação (Baeninger et al., 2020; Teles, 2020).




    O grupo em apreciação, diante do contexto que supervulnerabiliza as suas fragilidades, tende a sofrer limitações nos seus precários meios de sobrevivência (pré-existentes à conjectura de pandemia), tais como pequenos serviços e doações. Considerando a crise econômica global em decorrência da COVID-19 e o agravamento das condições financeiras, estima-se que a PSSA no mundo tenha aumentado para além do documentado (Silva, Natalino & Pinheiro, 2020).
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